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ALTA PERFORMANCE MATERIALS DO BRASIL S.A.
CNPJ/MF n.º 72.930.332/0001-86 - NIRE 35.300.137.256

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 3 DE JULHO DE 2026.
A Assembleia Geral Extraordinária da ALTA PERFORMANCE MATERIALS DO BRASIL S.A. (“Companhia”), instalada 
com a presença de acionistas representando a totalidade do capital social, independentemente de convocação, 
presidida e secretariada pela Sra. Cristiane Tomaz, realizou-se às 10:00 horas do dia 3 de julho de 2026, na cidade 
de Araçariguama, Estado de São Paulo, na sede social, na Rua Arthur César, n.º 200, Ronda, CEP 18149-084. Na 
conformidade da ordem do dia, as seguintes deliberações foram tomadas, por unanimidade de votos: (a) APRO-
VAR o pagamento às acionistas, proporcionalmente à participação de cada uma delas no capital social da Compa-
nhia, de juros, creditados individualmente, a título de remuneração de capital próprio, de acordo com o artigo 9º, 
da Lei n.º 9.249, de 26 de dezembro de 1995, conforme alterado pela Lei Complementar nº 224, de 26 de dezem-
bro de 2025, no montante total bruto de R$ 5.319.000,00 (cinco milhões, trezentos e dezenove mil reais), que, 
após a retenção do imposto de renda retido na fonte, resultará no montante líquido de R$ 4.388.175,00 (quatro 
milhões, trezentos e oitenta e oito mil, cento e setenta e cinco reais), apurado no período compreendido de 1º 
de abril de 2026 até 30 de junho de 2026; e (b) AUTORIZAR os diretores e/ou procuradores da Companhia a as-
sinarem todos os documentos e a praticarem todos os atos que se façam necessários para o pagamento às acio-
nistas dos juros a título de remuneração de capital próprio acima declarados. Os termos desta ata foram aprova-
dos pelas acionistas presentes, que a subscrevem. Araçariguama, 3 de julho de 2026.

CRISTIANE TOMAZ
Presidente e Secretária da Mesa

p.p. ALTA PERFORMANCE MATERIALS HOLDINGS COMPANY (UK) LIMITED
Cristiane Tomaz

p.p. ALTA PERFORMANCE MATERIALS INTERNATIONAL HOLDINGS LLC
Cristiane Tomaz

COMPANHIA BRASILEIRA DE ESTIRENO
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL - CNPJ/MF nº 61.079.232/0001-71 - NIRE nº 35.300.052.226

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 26 DE JUNHO DE 2026.
Data, Hora e Local: 26/06/2026, às 10h, na sede da Companhia Brasileira de Estireno - Em Recuperação Judicial 
na Av. das Nações Unidas, 12.551, 15º andar, conj. 1501/1503, sala CBE, Brooklin Paulista, SP/SP, CEP 04578-903 
(“Companhia”). Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do Artigo 124, 
§4º da Lei 6.404/76, em virtude da presença das acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia. Composição da Mesa: Presidente da Mesa: Raphael Caetano Machado de Oliveira; Secretária da 
Mesa: Vanessa Mascarós. Ordem do Dia: Deliberar sobre as seguintes matérias em sede de Assembleia Geral: 
(i) a celebração, outorga, assinatura, entrega e cumprimento, pela Companhia, na qualidade de devedora solidária, 
interveniente anuente e/ou provedora de garantia real, de todos e quaisquer contratos, instrumentos, termos 
de emissão, certificados, títulos de crédito, notificações, procurações, aditamentos, requerimentos, petições, 
registros, atos societários e demais documentos definitivos, acessórios ou correlatos que sejam necessários, 
úteis, convenientes ou recomendáveis para a aprovação, implementação e formalização de financiamento na 
modalidade debtor-in-possession financing (“Financiamento DIP”), a ser formalizado por meio de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, para colocação privada, no valor, equivalente 
em reais, a US$ 20.000.000,00 (“Debêntures”), a serem emitidas pela acionista da Companhia, Unigel Participações 
S.A. - Em Recuperação Judicial, CNPJ 05.303.439/0001-07 (“Unigel”), para o fim de possibilitar a reestruturação 
financeira da Unigel e demais empresas do grupo Unigel (“Grupo Unigel” e “Operação”, respectivamente): 
(ii) a outorga e constituição, pela Companhia, em garantia das obrigações assumidas ou a serem assumidas pela 
Companhia, pela Unigel e demais empresas do Grupo Unigel, no contexto da Operação, de alienação fiduciária 
sobre o imóvel onde está situada a planta industrial em construção denominada “Planta de Acido Sulfúrico”, 
localizado no município de Camaçari, BA, Brasil, objeto da matrícula 47.177, do Cartório de Registro de Imóveis 
do 2º Ofício de Camaçari, BA (“Imóvel”) e todas suas respectivas benfeitorias, construções e acessões, assim 
como equipamentos, instalações, acessórios, componentes e demais bens móveis que, a qualquer tempo, 
atualmente ou no futuro, estejam situados no Imóvel ou em qualquer outro local, e sejam e ou venham a ser 
utilizados ou destinados à produção, armazenamento e comercialização de ácido sulfúrico (“Alienação Fiduciária 
do Imóvel”); (iii) a assinatura pela Companhia, como devedora solidária, interveniente anuente e/ou provedora 
de garantia real às obrigações assumidas ou a serem assumidas pela Companhia, pela Unigel e demais empresas 
do Grupo Unigel, no contexto da Operação, incluindo, sem qualquer limitação, no âmbito da Operação do 
(a) do instrumento de constituição da Alienação Fiduciária do Imóvel; (b) do instrumento de outorga e constituição 
de alienação fiduciária sobre todos os equipamentos, tanques, pipe racks, instalações, acessórios, componentes 
e demais bens móveis que, a qualquer tempo, atualmente ou no futuro, sejam e/ou venham a ser utilizados ou 
destinados à produção, armazenamento e comercialização de ácido sulfúrico, inclusive aqueles localizados e/ou 
que vierem a se encontrar localizados, no Imóvel e/ou no imóvel objeto da matrícula nº 2.853 do Cartório de 
Registro de Imóveis do 2º Ofício de Camaçari, BA, Brasil (“Alienação Fiduciária de Bens Móveis”); (c) da escritura 
de emissão das Debêntures (“Escritura de Emissão”); (d) de instrumentos para a contratação e nomeação de 
instituições, empresas e consultores, para atuar como agentes de liquidação, custódia, escrituração e pagamento 
das Debêntures, agente de garantia com relação aos respectivos bens dados em garantia, assessoria e a qualquer 
outro título com relação à Operação (“Instrumentos de Nomeação”); (e) de acordos celebrados ou a serem 
celebrados com Cigel Participações S.A., JMG Capital Fundo de Investimento em Direitos Creditórios 
Responsabilidade Limitada e determinados credores estratégicos (“Acordos com Credores”), incluindo, mas não 
se limitando, o Plan Support Agreement e o Backstop Agreement; e (f) de quaisquer outros documentos, contratos, 
instrumentos, certificados, títulos de crédito, notificações, procurações, aditamentos, requerimentos, petições, 
registros, atos societários e demais documentos definitivos, acessórios ou correlatos que sejam necessários, 
úteis, convenientes ou recomendáveis para a aprovação, implementação, formalização e registro da Operação 
(em conjunto, os “Documentos da Operação”); (iv) a ratificação de todos os atos já praticados pela administração 
da Companhia com relação à estruturação, negociação, implementação e formalização da Operação, na qualidade 
de provedora de garantia real às obrigações do Grupo Unigel e/ou devedora solidária de tais obrigações; e 
(v) a autorização à Diretoria da Companhia para praticar todos os atos necessários, úteis, convenientes ou 
recomendáveis à aprovação, formalização, implementação e plena eficácia das deliberações acima, inclusive, 
conforme aplicável, alterar a data de emissão indicada na Escritura de Emissão, caso tal ajuste venha a ser 
necessário ou conveniente, bem como promover registros, protocolos, notificações, publicações e a prática de 
quaisquer atos e providências societárias, contratuais, registrais e operacionais pertinentes para tanto. 
Deliberações: Após análise e discussão das matérias constantes da ordem do dia submetidas à deliberação, as 
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, de forma unânime, decidiram: (i) Com 
relação aos itens “(i)”, “(ii)” e “(iii)” da ordem do dia: Aprovar a celebração outorga, constituição, assinatura, 
entrega e cumprimento, pela Companhia, na qualidade de devedora solidária, interveniente anuente e/ou 
provedora de garantia real no âmbito da Operação, da Alienação Fiduciária do Imóvel, da Alienação Fiduciária 
de Bens Móveis, da Escritura de Emissão, dos Instrumentos de Nomeação, Acordos com Credores e quaisquer 
outros Documentos da Operação, registrando, as acionistas, que a presente aprovação inclui, sem limitação, a 
outorga, constituição, assinatura, entrega e cumprimento, pela Companhia, de todos e quaisquer contratos, 
instrumentos, certificados, títulos de crédito, notificações, procurações, aditamentos, requerimentos, petições, 
registros, atos societários e demais documentos definitivos, acessórios ou correlatos que sejam necessários, 
úteis, convenientes ou recomendáveis para a aprovação, implementação, formalização e registro da Operação 
e dos atos nela contemplados; (ii) Com relação ao item “(iv)” da ordem do dia: Aprovar a ratificação de todos 
os atos já praticados pela administração da Companhia, com relação à estruturação, negociação, implementação 
e formalização da Operação, na qualidade de provedora de garantia real e/ou devedora solidária; (iii) Com relação 
ao item “(v)” da ordem do dia: Autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos os atos necessários, 
convenientes ou recomendáveis à aprovação, formalização, implementação e plena eficácia das deliberações 
acima, inclusive, conforme aplicável, alterar a data de emissão indicada na Escritura de Emissão, caso tal ajuste 
venha a ser necessário ou conveniente, bem como promover registros, protocolos, averbações, notificações, 
publicações e a prática de quaisquer atos e providências societárias, contratuais, registrais e operacionais 
pertinentes a tanto; e (iv) Por fim, autorizar a lavratura da presente ata na forma de sumário. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, o Presidente da Mesa franqueou a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como 
ninguém se manifestou, deu por encerrados os trabalhos dos quais se lavrou a presente ata, que lida e achada 
conforme foi aprovada, conforme autorização de todos os presentes. Confere com a original lavrada em livro 
próprio. (Presenças: Raphael Caetano Machado de Oliveira - Presidente da Mesa; Vanessa Mascarós - Secretária 
da Mesa; Unigel Participações S.A.- Em Recuperação Judicial e Unigel MidCo B.V.- acionistas). São Paulo, SP, 
26/06/2026. JUCESP - 294.487/26-8 em 16/07/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Coxa Participações S.A.
CNPJ nº 42.169.691/0001-00 - NIRE 35300567552

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
1. Data, hora e local: realizada em 25/08/2025, às 10h00min, na sede da COXA PARTICIPAÇÕES S.A., localizada na cidade de São Paulo, 
estado de São Paulo, na Av. Brigadeiro Faria Lima nº 2055, conjunto 102, sala I, Jardim Paulistano, CEP 01452-001 (“Companhia”). 2. Mesa: 
para iniciar os trabalhos, foi escolhido como Presidente da Mesa, o Sr. Danilo Rafael Just Soares e como Secretário da Mesa, o Sr. Bruno 
Levi D’Ancona. 3. Presença: os acionistas representando a totalidade do capital social com direito a voto estavam presentes na 
assembleia, conforme lista assinada que faz parte integrante desta ata, sob a forma do Anexo I. 4. Convocação: dispensada a convocação, 
nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404/76 (“LSA”), tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas. 5. Ordem do 
Dia: deliberar sobre: (i) o aumento do capital social da Companhia; e (ii) a alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, 
com a sua consequente consolidação, se aprovada a referida alteração. 6. Deliberações: os acionistas, sem quaisquer ressalvas e de 
forma unânime, deliberaram pela: (i) Considerando que o capital social da Companhia encontra-se totalmente integralizado, inclusive no 
que se refere ao último aumento de capital social da Companhia aprovado na assembleia geral extraordinária da Companhia realizada em 
16 de junho de 2025, cuja ata foi devidamente arquivada perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o nº 238.725/25-
0, em sessão de 3 de julho de 2025, aprovação, por unanimidade e sem ressalvas, do aumento do capital social no valor de R$ 2.366.061,00 
(dois milhões e trezentos e sessenta e seis mil e sessenta e um reais), por meio da emissão de 2.366.061 (duas milhões e trezentas e 
sessenta e seis mil e sessenta e uma) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real) 
por ação, preço esse fixado de acordo com o disposto no art. 170, §1º, I da Lei nº 6.404/76, integralmente destinado à conta de capital 
social da Companhia. Dessa forma, o capital social da Companhia passa de R$ 149.062.725,00 (cento e quarenta e nove milhões e sessenta 
e dois mil e setecentos e vinte e cinco reais) para R$ 151.428.786,00 (cento e cinquenta e um milhões e quatrocentos e vinte e oito mil e 
setecentos e oitenta e seis reais), passando, assim, a ser dividido em 151.428.786 (cento e cinquenta e uma milhões e quatrocentas e 
vinte e oito mil e setecentas e oitenta e seis) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. As novas ações farão jus aos mesmos 
direitos atribuídos às demais e respectivas ações de emissão da Companhia e serão totalmente subscritas pelo acionista Coxa II Fundo 
de Investimento em Participações Multiestratégia - Responsabilidade Limitada, conforme qualificação, forma de integralização e 
demais condições constantes do boletim de subscrição que constitui o Anexo II da presente ata. Fica consignada a renúncia dos demais 
acionistas da Companhia, neste ato, ao direito de preferência que lhes assiste para a subscrição das ações ora emitidas, nos termos do 
Artigo 171 da Lei nº 6.404/76. (ii) Tendo em vista a deliberação acima, por consequência, aprovação, por unanimidade e sem ressalvas, 
da alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, o qual passa a viger conforme a seguir: “Art. 5. O capital social da 
Companhia é de R$ 151.428.786,00 (cento e cinquenta e um milhões e quatrocentos e vinte e oito mil e setecentos e oitenta e seis reais), 
totalmente subscrito e integralizado, dividido em 151.428.786 (cento e cinquenta e uma milhões e quatrocentas e vinte e oito mil e 
setecentas e oitenta e seis) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” E, em decorrência da alteração aprovada imediatamente 
acima, aprovação da consolidação do Estatuto Social da Companhia para refletir o quanto deliberado na presente assembleia, de forma 
que a nova versão do Estatuto Social integra esta ata na forma do Anexo III. Por fim, os administradores da Companhia foram autorizados 
pelos acionistas a praticar todos os atos necessários a fim de efetivar e cumprir as deliberações da presente assembleia. 7. Encerramento, 
Lavratura, Aprovação e Assinatura da Ata: o Sr. Presidente determinou a suspensão dos trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da 
presente ata. Reabertos e encerrados os trabalhos, a ata foi lida, aprovada de forma unânime e sem ressalvas, lavrada e assinada pelos 
presentes. “A presente ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio” São Paulo, 25/08/2025. Danilo Rafael Just Soares - Presidente, 
Bruno Levi D’Acona - Secretario. JUCESP nº 289.414/25-8 em 29/08/2025. Marina Centurion Dardani 
Anexo III - Estatuto Social - Capítulo I - Denominação, Sede, Duração e Objeto - Art. 1. COXA PARTICIPAÇÕES S.A. (a “Companhia”) é 
uma sociedade anônima de capital fechado regida pelo presente estatuto social e pela legislação aplicável. Art. 2. A Companhia tem sede e 
foro na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Av. Brigadeiro Faria Lima nº 2055, conjunto 102, sala I, Jardim Paulistano, CEP 01452-
001, podendo abrir filiais, escritórios, agências e representações, no Brasil ou no exterior. Art. 3. O prazo de duração da Companhia é 
indeterminado. Art. 4. A Companhia tem por objeto social a administração de bens próprios e a participação em outras sociedades, 
empresárias ou não, como sócia ou acionista. Capítulo II - Capital Social e Ações - Art. 5. O capital social da Companhia é de 
R$ 151.428.786,00 (cento e cinquenta e um milhões e quatrocentos e vinte e oito mil e setecentos e oitenta e seis reais), totalmente subscrito 
e integralizado, dividido em 151.428.786 (cento e cinquenta e uma milhões e quatrocentas e vinte e oito mil e setecentas e oitenta e seis) 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. §Único. Cada ação ordinária confere a seu titular o direito a 1 (um) voto nas assembleias 
gerais de acionistas. Capítulo III - Assembleia Geral - Art. 6. Os acionistas reunir-se-ão em assembleia geral ordinariamente nos 4 (quatro) 
primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício social e, extraordinariamente, sempre que necessário, observadas em sua 
convocação, instalação e deliberações as disposições legais aplicáveis e o presente estatuto social. §Único. A aprovação pela assembleia 
geral das matérias abaixo indicadas dependerá do proferimento de voto favorável de acionistas titulares de ações representativas de mais 
de 60% (sessenta por cento) do capital total da Companhia: I - a aprovação das contas dos administradores e das demonstrações financeiras 
da Companhia, devidamente auditadas por auditores independentes registrados na CVM; II - a destinação do lucro líquido do exercício social 
da Companhia e a distribuição de dividendos; e III - a eleição dos administradores e dos membros do conselho fiscal da Companhia.  
Capítulo IV - Administração da Companhia - Art. 7. A administração da Companhia competirá exclusivamente à diretoria. Art. 8. A diretoria 
será composta por, no mínimo, 2 (dois) diretores e, no máximo, 5 (cinco) diretores, todos diretores sem designação específica, residentes no 
país, acionistas ou não, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela assembleia geral. O mandato dos diretores terá duração de 2 (dois) anos, 
permitida a reeleição. Art. 9. Compete à diretoria a direção geral e a representação da Companhia, observadas as disposições deste estatuto 
e as diretrizes e atribuições fixadas pela assembleia geral de acionistas. Art. 10. A Companhia somente se obrigará mediante as assinaturas: 
I - de 2 (dois) diretores, agindo em conjunto; II - de 1 (um) diretor agindo em conjunto com 1 (um) procurador da Companhia, observados os 
limites estabelecidos na respectiva procuração; ou III - de 2 (dois) procuradores com poderes específicos, agindo em conjunto, observados 
os limites estabelecidos nas respectivas procurações. Art. 11. As procurações da Companhia serão outorgadas por 2 (dois) diretores, agindo 
em conjunto, e estabelecerão os poderes do procurador e, salvo no caso de mandato judicial, terão o prazo máximo de 1 (um) ano. Art. 12. 
São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer diretor ou procurador que a envolva 
em operações ou negócios estranhos ao seu objeto social, salvo quando prévia e expressamente autorizados pela assembleia geral.  
Capítulo V - Conselho Fiscal - Art. 13. O conselho fiscal é um órgão não permanente e será instalado pela assembleia geral a pedido dos 
acionistas, nos termos da legislação aplicável, tendo a composição, os poderes e as funções previstos em lei. Capítulo VI - Exercício Social, 
Demonstrações Financeiras e Dividendos - Art. 14. O exercício social da Companhia encerrar-se-á no dia 31 de dezembro de cada ano. 
Ao final de cada exercício social serão levantados um balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras, exigidas de acordo com as 
disposições legais pertinentes. Art. 15. Observado o disposto no presente estatuto social, caberá à assembleia geral, após constituída a 
reserva legal e outras reservas cuja constituição for deliberada em assembleia geral, deliberar sobre a destinação dos lucros, sendo, contudo, 
obrigatória a distribuição anual de dividendos obrigatórios correspondentes a no mínimo 10% (dez por cento) do lucro líquido de cada 
exercício, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada. Art. 16. Mediante deliberação da diretoria, a Companhia 
poderá preparar demonstrações financeiras em períodos menores e distribuir dividendos intermediários com base nos resultados apurados 
em tais demonstrações ou à conta de reserva de lucros. Art. 17. A Companhia poderá creditar ou pagar aos acionistas juros remuneratórios 
sobre o capital próprio, podendo as importâncias pagas ou creditadas a este título serem imputadas ao valor do dividendo obrigatório. 
Capítulo VII - Liquidação - Art. 18. A Companhia deverá entrar em liquidação nos casos previstos em lei e a assembleia geral de acionistas 
deverá nomear o liquidante e estabelecer o modo de liquidação. Capítulo VIII - Disposições Gerais - Art. 19. A Companhia declara observar 
as seguintes práticas de governança, de acordo com o artigo 8º da Instrução nº 578, de 30 de agosto de 2016, da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”): I - Proibição de emissão de partes beneficiárias; II - Disponibilização para os acionistas de contratos com partes 
relacionadas, acordos de acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da 
Companhia; III - adesão à câmara de arbitragem para resolução de conflitos societários; IV - No caso de obtenção de registro de companhia 
aberta categoria A, obriga-se a aderir a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade administradora de mercado de balcão 
organizado que assegure, no mínimo, práticas diferenciadas de governança corporativa previstas nos incisos anteriores; e V - Auditoria anual 
de suas demonstrações contábeis por auditores independentes registrados na CVM. Art. 20. Em tudo o que o presente estatuto social for 
omisso, serão aplicadas as disposições legais pertinentes. Art. 21. Quaisquer dúvidas ou disputas oriundas do presente estatuto deverão 
ser solucionadas de forma definitiva pela Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem CIESP/FIESP. São Paulo, 25/08/2025. Danilo Rafael 
Just Soares - Presidente, Bruno Levi D’Acona - Secretario.

Coxa Participações S.A.
CNPJ nº 42.169.691/0001-00 - NIRE 35300567552

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
1. Data, hora e local: realizada em 17/04/2026, às 09h00min, na sede da COXA PARTICIPAÇÕES S.A., localizada na cidade de São Paulo, 
estado de São Paulo, na Av. Brigadeiro Faria Lima nº 2055, conjunto 102, sala I, Jardim Paulistano, CEP 01452-001 (“Companhia”).  
2. Mesa: para iniciar os trabalhos, foi escolhido como Presidente da Mesa, o Sr. Danilo Rafael Just Soares e como Secretário da Mesa,  
o Sr. Bruno Levi D’Ancona. 3. Presença: os acionistas representando a totalidade do capital social com direito a voto estavam presentes 
na assembleia, conforme lista assinada que faz parte integrante desta ata, sob a forma do Anexo I. 4. Convocação: dispensada a 
convocação, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404/76 (“LSA”), tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas. 
5. Ordem do Dia: deliberar sobre: (i) o aumento do capital social da Companhia; e (ii) a alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social 
da Companhia, com a sua consequente consolidação, se aprovada a referida alteração. 6. Deliberações: os acionistas, sem quaisquer 
ressalvas e de forma unânime, deliberaram pela: (i) Considerando que o capital social da Companhia encontra-se totalmente integralizado, 
aprovação, por unanimidade e sem ressalvas, do aumento do capital social no valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), por meio 
da emissão de 767 (setecentas e sessenta e sete) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de 
aproximadamente R$ 2.608,20 por ação, preço esse fixado de acordo com o disposto no art. 170, §1º, I da Lei nº 6.404/76, integralmente 
destinado à conta de capital social da Companhia. Dessa forma, o capital social da Companhia passa de R$ 173.962.239,00 (cento e 
setenta e três milhões e novecentos e sessenta e dois mil e duzentos e trinta e nove reais) para R$ 175.962.239,00 (cento e setenta 
e cinco milhões e novecentos e sessenta e dois mil e duzentos e trinta e nove reais), passando, assim, a ser dividido em 170.358.138 
(cento e setenta milhões, trezentos e cinquenta e oito mil, cento e trinta e oito) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 
As novas ações farão jus aos mesmos direitos atribuídos às demais e respectivas ações de emissão da Companhia e serão totalmente 
subscritas pelo acionista Coxa Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, conforme qualificação, forma de integralização 
e demais condições constantes do boletim de subscrição que constituem o Anexo II da presente ata. Fica consignada a renúncia dos demais 
acionistas da Companhia, neste ato, ao direito de preferência que lhes assiste para a subscrição das ações ora emitidas, nos termos do 
Artigo 171 da Lei nº 6.404/76. Fica, ainda, consignado, neste ato, de forma irretratável e irrevogável, que o preço de emissão de ações ora 
fixado para o presente aumento de capital social foi pactuado livremente e nos termos legais entre os acionistas e a Companhia, nada tendo 
a reclamarem, entre si ou terceiros, no presente ou futuro, em juízo ou fora dele, sobre esta fixação de preço. (ii) Tendo em vista a deliberação 
acima, por consequência, aprovação, por unanimidade e sem ressalvas, da alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, 
o qual passa a viger conforme a seguir: “Art. 5. O capital social da Companhia é de R$ 175.962.239,00 (cento e setenta e cinco milhões 
e novecentos e sessenta e dois mil e duzentos e trinta e nove reais), totalmente subscrito e parcialmente integralizado, dividido em 
170.358.138 (cento e setenta milhões, trezentos e cinquenta e oito mil, cento e trinta e oito) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal.” E, em decorrência da alteração aprovada imediatamente acima, aprovação da consolidação do Estatuto Social da Companhia 
para refletir o quanto deliberado na presente assembleia, de forma que a nova versão do Estatuto Social integra esta ata na forma do  
Anexo III. Por fim, os administradores da Companhia foram autorizados pelos acionistas a praticar todos os atos necessários a fim de 
efetivar e cumprir as deliberações da presente assembleia. 7. Encerramento, Lavratura, Aprovação e Assinatura da Ata: o Sr. Presidente 
determinou a suspensão dos trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata. Reabertos e encerrados os trabalhos, a ata foi 
lida, aprovada de forma unânime e sem ressalvas, lavrada e assinada pelos presentes. São Paulo, 17/04/2026. Danilo Rafael Just Soares 
- Presidente, Bruno Levi D’Ancona - Secretário. JUCESP nº 286.381/26-6 em 06/08/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária.
Anexo III - Estatuto Social - Capítulo I - Denominação, Sede, Duração e Objeto - Art. 1. COXA PARTICIPAÇÕES S.A. (a “Companhia”) 
é uma sociedade anônima de capital fechado regida pelo presente estatuto social e pela legislação aplicável. Art. 2. A Companhia tem sede 
e foro na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Av. Brigadeiro Faria Lima nº 2055, conjunto 102, sala I, Jardim Paulistano, CEP 
01452-001, podendo abrir filiais, escritórios, agências e representações, no Brasil ou no exterior. Art. 3. O prazo de duração da Companhia 
é indeterminado. Art. 4. A Companhia tem por objeto social a administração de bens próprios e a participação em outras sociedades, 
empresárias ou não, como sócia ou acionista. Capítulo II - Capital Social e Ações - Art. 5. O capital social da Companhia é de 
175.962.239,00 (cento e setenta e cinco milhões e novecentos e sessenta e dois mil e duzentos e trinta e nove reais), totalmente subscrito 
e parcialmente integralizado, dividido em 170.358.138 (cento e setenta milhões, trezentos e cinquenta e oito mil, cento e trinta e oito) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. §Único. Cada ação ordinária confere a seu titular o direito a 1 (um) voto nas assembleias 
gerais de acionistas. Capítulo III - Assembleia Geral - Art. 6. Os acionistas reunir-se-ão em assembleia geral ordinariamente nos 4 
(quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício social e, extraordinariamente, sempre que necessário, observadas 
em sua convocação, instalação e deliberações as disposições legais aplicáveis e o presente estatuto social. §Único. A aprovação pela 
assembleia geral das matérias abaixo indicadas dependerá do proferimento de voto favorável de acionistas titulares de ações 
representativas de mais de 60% (sessenta por cento) do capital total da Companhia: I - a aprovação das contas dos administradores e das 
demonstrações financeiras da Companhia, devidamente auditadas por auditores independentes registrados na CVM; II - a destinação do 
lucro líquido do exercício social da Companhia e a distribuição de dividendos; III - a eleição dos administradores e dos membros do conselho 
fiscal da Companhia. Capítulo IV - Administração da Companhia - Art. 7. A administração da Companhia competirá exclusivamente à 
diretoria. Art. 8. A diretoria será composta por, no mínimo, 2 (dois) diretores e, no máximo, 5 (cinco) diretores, todos diretores sem 
designação específica, residentes no país, acionistas ou não, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela assembleia geral. O mandato dos 
diretores terá duração de 2 (dois) anos, permitida a reeleição. Art. 9. Compete à diretoria a direção geral e a representação da Companhia, 
observadas as disposições deste estatuto e as diretrizes e atribuições fixadas pela assembleia geral de acionistas. Art. 10. A Companhia 
somente se obrigará mediante as assinaturas: I - de 2 (dois) diretores, agindo em conjunto; II - de 1 (um) diretor agindo em conjunto com 
1 (um) procurador da Companhia, observados os limites estabelecidos na respectiva procuração; ou III - de 2 (dois) procuradores com 
poderes específicos, agindo em conjunto, observados os limites estabelecidos nas respectivas procurações. Art. 11. As procurações da 
Companhia serão outorgadas por 2 (dois) diretores, agindo em conjunto, e estabelecerão os poderes do procurador e, salvo no caso de 
mandato judicial, terão o prazo máximo de 1 (um) ano. Art. 12. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à 
Companhia, os atos de qualquer diretor ou procurador que a envolva em operações ou negócios estranhos ao seu objeto social, salvo quando 
prévia e expressamente autorizados pela assembleia geral. Capítulo V - Conselho Fiscal - Art. 13. O conselho fiscal é um órgão não 
permanente e será instalado pela assembleia geral a pedido dos acionistas, nos termos da legislação aplicável, tendo a composição, os 
poderes e as funções previstos em lei. Capítulo VI - Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Dividendos - Art. 14. O exercício 
social da Companhia encerrar-se-á no dia 31 de dezembro de cada ano. Ao final de cada exercício social serão levantados um balanço 
patrimonial e demais demonstrações financeiras, exigidas de acordo com as disposições legais pertinentes. Art. 15. Observado o disposto 
no presente estatuto social, caberá à assembleia geral, após constituída a reserva legal e outras reservas cuja constituição for deliberada 
em assembleia geral, deliberar sobre a destinação dos lucros, sendo, contudo, obrigatória a distribuição anual de dividendos obrigatórios 
correspondentes a no mínimo 10% (dez por cento) do lucro líquido de cada exercício, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei n° 6.404/76, 
conforme alterada. Art. 16. Mediante deliberação da diretoria, a Companhia poderá preparar demonstrações financeiras em períodos 
menores e distribuir dividendos intermediários com base nos resultados apurados em tais demonstrações ou à conta de reserva de lucros. 
Art. 17. A Companhia poderá creditar ou pagar aos acionistas juros remuneratórios sobre o capital próprio, podendo as importâncias pagas 
ou creditadas a este título serem imputadas ao valor do dividendo obrigatório. Capítulo VII - Liquidação - Art. 18. A Companhia deverá 
entrar em liquidação nos casos previstos em lei e a assembleia geral de acionistas deverá nomear o liquidante e estabelecer o modo de 
liquidação. Capítulo VIII - Disposições Gerais - Art. 19. A Companhia declara observar as seguintes práticas de governança, de acordo 
com o artigo 8° da Instrução n° 578, de 30 de agosto de 2016, da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”): I - Proibição de emissão de 
partes beneficiárias; II - Disponibilização para os acionistas de contratos com partes relacionadas, acordos de acionistas e programas de 
opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia; III - adesão à câmara de arbitragem 
para resolução de conflitos societários; IV - No caso de obtenção de registro de companhia aberta categoria A, obriga-se a aderir a segmento 
especial de bolsa de valores ou de entidade administradora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, práticas 
diferenciadas de governança corporativa previstas nos incisos anteriores; e V - Auditoria anual de suas demonstrações contábeis por 
auditores independentes registrados na CVM. Art. 20. Em tudo o que o presente estatuto social for omisso, serão aplicadas as disposições 
legais pertinentes. Art. 21. Quaisquer dúvidas ou disputas oriundas do presente estatuto deverão ser solucionadas de qualquer forma 
definitiva pela Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem CIESP/FIESP. São Paulo, 17/04/2026. Danilo Rafael Just Soares - 
Presidente, Bruno Levi D’Ancona - Secretário.

UNIGEL COMERCIALIZADORA DE ENERGIA S.A.
Em Recuperação Judicial - CNPJ nº 38.246.958/0001-30 - NIRE 35.300.554.990

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA REALIZADA EM 26 DE JUNHO DE 2026
Data, Hora e Local: 26/06/2026, às 10h, na sede da Unigel Comercializadora de Energia S.A. - Em Recuperação 
Judicial, localizada na Av. das Nações Unidas, 12.551, 15º andar, Conj. 1501/1503, Sala U. Com. de Energia, 
Brooklin Paulista, CEP 04578-903, na cidade de SP, SP (“Companhia”). Convocação e Presença: Dispensadas as 
formalidades de convocação, nos termos do Artigo 124, §4º da Lei 6.404/76, em virtude da presença das 
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Composiçao da Mesa: Presidente da 
Mesa: Raphael Caetano Machado de Oliveira; Secretária da Mesa: Vanessa Mascarós. Ordem do Dia: Deliberar 
sobre as seguintes matérias em sede de Assembleia Geral: (i) a celebração, outorga, assinatura, entrega e 
cumprimento, pela Companhia na qualidade de devedora solidária, de todos e quaisquer contratos, 
instrumentos, certificados, títulos de crédito, notificações, procurações, aditamentos, requerimentos, petições, 
registros, atos societários e demais, documentos definitivos, acessórios ou correlatos que sejam necessários, 
úteis, convenientes ou recomendáveis para a aprovação, implementação e formalização de financiamento na 
modalidade debtor-in-possession financing (“Financiamento DIP”), a ser formalizado por meio de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, para colocação privada, no valor, equivalente 
em reais, a US$ 20.000.000,00 (“Debêntures”), a serem emitidas pela acionista da Companhia, a Unigel 
Participações S.A. - Em Recuperação Judicial, CNPJ 05.303.439/0001-07 (“Unigel”), para o fim de possibilitar a 
reestruturação financeira da Unigel e demais empresas do grupo Unigel (“Grupo Unigel” e “Operação”, 
respectivamente); (ii) a assinatura pela Companhia, como devedora solidária das obrigações assumidas ou a 
serem assumidas pela Companhia, pela Unigel e demais empresas do Grupo Unigel, no contexto da Operação, 
incluindo, sem qualquer limitação, no âmbito (a) da escritura de emissão das Debêntures (“Escritura de 
Emissão”); (b) de acordos celebrados ou a serem celebrados com Cigel Participações S.A., JMG Capital Fundo 
de Investimento em Direitos Creditórios Responsabilidade Limitada e determinados credores estratégicos do 
Grupo Unigel (“Acordos com Credores”), incluindo, mas não se limitando, o Plan Support Agreement e o Backstop 
Agreement; e (c) de quaisquer outros documentos, contratos, instrumentos, certificados, títulos de crédito, 
notificações, procurações, aditamentos, requerimentos, petições, registros, atos societários e demais 
documentos definitivos, acessórios ou correlatos que sejam necessários, úteis, convenientes ou recomendáveis 
para a aprovação, implementação, formalização e registro da Operação (em conjunto, os “Documentos da 
Operação”); (iii) a ratificação de todos os atos já praticados pela administração da Companhia com relação à 
estruturação, negociação, implementação e formalização da Operação, na qualidade de devedora solidária de 
tais obrigações; e (iv) a autorização à Diretoria da Companhia para praticar todos os atos necessários, úteis, 
convenientes ou recomendáveis à aprovação, formalização, implementação e plena eficácia das deliberações 
acima, inclusive, conforme aplicável, alterar a data de emissão indicada na Escritura de Emissão, caso tal ajuste 
venha a ser necessário ou conveniente, bem como promover registros, protocolos, notificações, publicações 
e a prática de quaisquer atos e providências societárias, contratuais, registrais e operacionais pertinentes para 
tanto. Deliberações: Após análise e discussão das matérias constantes da ordem do dia submetidas à deliberação, 
as acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, de forma unânime, decidiram: (i) Com 
relação aos itens “(i)” e “(ii)” da ordem do dia: Aprovar a celebração pela Companhia da Escritura de Emissão, 
Acordos com Credores e quaisquer Documentos da Operação, incluindo a outorga, assinatura, entrega e 
cumprimento, pela Companhia, de todos e quaisquer contratos, instrumentos, certificados, títulos de crédito, 
notificações, procurações, aditamentos, requerimentos, petições, registros, atos societários e demais 
documentos definitivos, acessórios ou correlatos que sejam necessários, úteis, convenientes ou recomendáveis 
para a aprovação, implementação, formalização e registro da Operação e dos atos nela contemplados; (ii) Com 
relação ao item “(iii)” da ordem do dia: Aprovar a ratificação de todos os atos já praticados pela administração 
da Companhia, com relação à estruturação, negociação, implementação e formalização da Operação, na 
qualidade de devedora solidária; e (iii) Com relação ao item “(iv)” da ordem do dia: Autorizar a Diretoria da 
Companhia a praticar todos os atos necessários, úteis, convenientes ou recomendáveis à aprovação, formalização, 
implementação e plena eficácia das deliberações acima, inclusive, conforme aplicável, alterar a data de emissão 
indicada na Escritura de Emissão, caso tal ajuste venha a ser necessário ou conveniente, bem como promover 
registros, protocolos, averbações, notificações, publicações e a prática de quaisquer atos e providências 
societárias, contratuais, registrais e operacionais pertinentes; (iv) Por fim, autorizar a lavratura da presente ata 
na forma de sumário. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente da Mesa franqueou a palavra 
a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, deu por encerrados os trabalhos dos quais se 
lavrou a presente ata, que lida e achada conforme foi aprovada, conforme autorização de todos os presentes. 
Confere com a original lavrada em livro próprio. (Presenças: Raphael Caetano Machado de Oliveira - Presidente 
da Mesa; Eduardo Moreira Silveira - Secretário da Mesa; Unigel Participações S.A. - Em Recuperação Judicial e 
Companhia Brasileira de Estireno - Em Recuperação Judicial - acionistas). São Paulo, SP, 26/06/2026. 
JUCESP - 296.115/26-5 em 20/07/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

UNIGEL DISTRIBUIDORA S.A.
Em Recuperação Judicial - CNPJ nº 59.597.542/0001-36 - NIRE 35.300.625.765

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 26 DE JUNHO DE 2026
Data, Hora e Local: 26/06/2026, às 10h, na sede da Unigel Distribuidora S.A. - Em Recuperação Judicial, 
localizada na Av. das Nações Unidas, 12.551, 15º andar, Conj. 1501/1503, Sala Unigel Distribuidora, Brooklin 
Paulista, CEP 04578-903, na cidade de SP, SP (“Companhia”). Convocação e Presença: Dispensadas as 
formalidades de convocação, nos termos do Artigo 124, §4º da Lei 6.404/76, em virtude da presença das 
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Composição da Mesa: Presidente da 
Mesa: Raphael Caetano Machado de Oliveira; Secretária da Mesa: Vanessa Mascarós. Ordem do Dia: Deliberar 
sobre as seguintes matérias em sede de Assembleia Geral: (i) a celebração, outorga, assinatura, entrega e 
cumprimento, pela Companhia na qualidade de devedora solidária, de todos e quaisquer contratos, 
instrumentos, certificados, títulos de crédito, notificações, procurações, aditamentos, requerimentos, petições, 
registros, atos societários e demais documentos definitivos, acessórios ou correlatos que sejam necessários, 
úteis, convenientes ou recomendáveis para a aprovação, implementação e formalização de financiamento na 
modalidade debtor-in-possession financing (“Financiamento DIP”), a ser formalizado por meio de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, para colocação privada, no valor, equivalente 
em reais, a US$ 20.000.000,00 (“Debêntures”), a serem emitidas pela acionista da Companhia, a Unigel 
Participações S.A. - Em Recuperação Judicial, CNPJ 05.303.439/0001-07 (“Unigel”), para o fim de possibilitar a 
reestruturação financeira da Unigel e demais empresas do grupo Unigel (“Grupo Unigel” e “Operação”, 
respectivamente); (ii) a assinatura pela Companhia, como devedora solidária das obrigações assumidas ou a 
serem assumidas pela Companhia, pela Unigel e demais empresas do Grupo Unigel, no contexto da Operação, 
incluindo, sem qualquer limitação, no âmbito (a) da escritura de emissão das Debêntures (“Escritura de 
Emissão”); (b) de acordos celebrados ou a serem celebrados com Cigel Participações S.A., JMG Capital Fundo 
de Investimento em Direitos Creditórios Responsabilidade Limitada e determinados credores estratégicos do 
Grupo Unigel (“Acordos com Credores”), incluindo, mas não se limitando, o Plan Support Agreement e o Backstop 
Agreement; e (c) de quaisquer outros documentos, contratos, instrumentos, certificados, títulos de crédito, 
notificações, procurações, aditamentos, requerimentos, petições, registros, atos societários e demais 
documentos definitivos, acessórios ou correlatos que sejam necessários, úteis, convenientes ou recomendáveis 
para a aprovação, implementação, formalização e registro da Operação (em conjunto, os “Documentos da 
Operação”); (iii) a ratificação de todos os atos já praticados pela administração da Companhia com relação à 
estruturação, negociação, implementação e formalização da Operação, na qualidade de devedora solidária de 
tais obrigações; e (iv) a autorização à Diretoria da Companhia para praticar todos os atos necessários, úteis, 
convenientes ou recomendáveis à aprovação, formalização, implementação e plena eficácia das deliberações 
acima, inclusive, conforme aplicável, alterar a data de emissão indicada na Escritura de Emissão, caso tal ajuste 
venha a ser necessário ou conveniente, bem como promover registros, protocolos, notificações, publicações 
e a prática de quaisquer atos e providências societárias, contratuais, registrais e operacionais pertinentes para 
tanto. Deliberações: Após análise e discussão das matérias constantes da ordem do dia submetidas à deliberação, 
as acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, de forma unânime, decidiram: (i) Com 
relação aos itens “(i)” e “(ii)” da ordem do dia: Aprovar a celebração pela Companhia da Escritura de Emissão, 
Acordos com Credores e quaisquer Documentos da Operação, incluindo a outorga, assinatura, entrega e 
cumprimento, pela Companhia, de todos e quaisquer contratos, instrumentos, certificados, títulos de crédito, 
notificações, procurações, aditamentos, requerimentos, petições, registros, atos societários e demais 
documentos definitivos, acessórios ou correlatos que sejam necessários, úteis, convenientes ou recomendáveis 
para a aprovação, implementação, formalização e registro da Operação e dos atos nela contemplados; (ii) Com 
relação ao item “(iii)” da ordem do dia: Aprovar a ratificação de todos os atos já praticados pela administração 
da Companhia, com relação à estruturação, negociação, implementação e formalização da Operação, na 
qualidade de devedora solidária; e (iii) Com relação ao item “(iv)” da ordem do dia: Autorizar a Diretoria da 
Companhia a praticar todos os atos necessários, úteis, convenientes ou recomendáveis à aprovação, formalização, 
implementação e plena eficácia das deliberações acima, inclusive, conforme aplicável, alterar a data de emissão 
indicada na Escritura de Emissão, caso tal ajuste venha a ser necessário ou conveniente, bem como promover 
registros, protocolos, averbações, notificações, publicações e a prática de quaisquer atos e providências 
societárias, contratuais, registrais e operacionais pertinentes; (iv) Por fim, autorizar a lavratura da presente ata 
na forma de sumário. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente da Mesa franqueou a palavra 
a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, deu por encerrados os trabalhos dos quais se 
lavrou a presente ata, que lida e achada conforme foi aprovada, conforme autorização de todos os presentes. 
Confere com a original lavrada em livro próprio. (Presenças: Raphael Caetano Machado de Oliveira - Presidente 
da Mesa; Vanessa Mascarós - Secretária da Mesa; Unigel Participações S.A. - Em Recuperação Judicial e 
Companhia Brasileira de Estireno - Em Recuperação Judicial - acionistas). São Paulo, SP, 26/06/2026. 
JUCESP - 296.134/26-0 em 20/07/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

UNIGEL PARTICIPAÇÕES S.A.
Em Recuperação Judicial - (“Companhia”) - CNPJ/MF nº 05.303.439/0001-07 - NIRE nº 35.300.192.087

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 26 DE JUNHO DE 2026
Data, Hora e Local: 26/06/2026, às 09h, na sede da Companhia na Av. das Nações Unidas, 12.551 -15º andar, 
Brooklin, SP/SP, CEP 04571-010, com participação remota de alguns conselheiros por meio de videoconferência, 
conforme permitido pelo artigo 13, §4º, do Estatuto Social da Companhia. Convocação e Presença: Dispensada 
a convocação, nos termos do artigo 13, §1º, do Estatuto Social da Companhia, diante da presença da totalidade 
dos membros do Conselho de Administração, participando ainda, como secretária, a Sra. Vanessa Mascarós. 
Composição da Mesa: Presidente da Mesa: Raphael Caetano Machado de Oliveira; Secretária da Mesa: Vanessa 
Mascarós. Ordem do Dia: Analisar, discutir e deliberar sobre (i) a emissão, pela Companhia, de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em série única, para colocação privada, no 
valor, equivalente em reais, a US$ 20.000.000,00 (“Debêntures”), para o fim de formalizar financiamento na 
modalidade debtor-in-possession financing (“Financiamento DIP”), a ser tomado pela Companhia e demais 
empresas integrantes de seu grupo econômico (“Grupo Unigel”), em substituição à emissão de notas comerciais 
anteriormente pretendidas para o mesmo fim, tal como deliberada em RCA da Companhia realizada em 
28/04/2026 (“RCA de 28/04”), ratificando-se todos os demais termos e condições do Financiamento DIP 
anteriormente deliberados na RCA de 28/04 que não conflitem com tal alteração; bem como (ii) a autorização 
à Diretoria da Companhia para praticar todos os atos necessários, úteis, convenientes ou recomendáveis à 
formalização, implementação e plena eficácia das deliberações acima. Deliberações: Os membros do Conselho 
de Administração, presentes em sua totalidade à presente reunião, deliberaram, por unanimidade, nos termos 
do artigo 15 do Estatuto Social da Companhia, por: (i) Retificar a deliberação aprovada no item “(ii)” das 
deliberações tomadas na RCA de 28/04, que aprovou a contratação e assinatura, pelo Grupo Unigel, de 
Financiamento DIP, no valor equivalente em reais a US$ 20.000.000,00, originalmente sob a forma de notas 
comerciais de emissão da Companhia, para fazer constar que o Financiamento DIP será realizado sob a forma 
de Debêntures a serem emitidas pela Companhia e garantidas por suas subsidiárias, de acordo com os termos 
e condições previstos no Plan Support Agreement e no Backstop Agreement (a “Operação”), tal como aprovados 
na referida RCA de 28/04; (ii) Aprovar, em decorrência da retificação acima, a emissão, pela Companhia, das 
Debêntures, a serem emitidas no âmbito da 2ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da 
espécie com garantia real, em série única, para colocação privada (“Emissão”), no âmbito do Financiamento DIP, 
de acordo com as seguintes condições: (a) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será, na Data de 
Emissão, equivalente, em moeda corrente nacional, a US$ 20.000.000,00 (“Valor Total da Emissão”); (b) Número 
de Séries: A Emissão será realizada em série única; (c) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 20.000.000 
de Debêntures; (d) Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures será, na Data de Emissão, 
equivalente, em moeda nacional, a US$ 1,00 (“Valor Nominal Unitário”); (e) Atualização cambial e conversão: 
Todos os valores previstos, estipulados ou referenciados em dólares norte-americanos na escritura de emissão 
das Debêntures (“Escritura” ou “Escritura de Emissão”), nas Debêntures ou nos demais Documentos da Operação 
(conforme abaixo definido) deverão, para fins de cálculo, apuração, subscrição, integralização, compensação, 
amortização, pré-pagamento, pagamento, liquidação ou qualquer outra finalidade prevista na Escritura ou nos 
demais Documentos da Operação conforme abaixo definido), ser convertidos para moeda corrente nacional 
com base na PTAX de venda divulgada pelo Banco Central do Brasil referente ao fechamento do Dia Útil 
imediatamente anterior à data em que o respectivo valor deva ser determinado, calculado, apurado, subscrito, 
integralizado, compensado, amortizado, pré-pago, pago, liquidado ou de qualquer outro modo considerado, 
conforme aplicável. A conversão de valores em moeda corrente nacional para dólares norte-americanos poderá 
ser realizada utilizando-se a mesma mecânica acima descrita, mas exclusivamente para fins de verificação de 
limites, alocações, montantes subscritos, montantes integralizados, equivalência econômica da Emissão, 
equivalência econômica das Debêntures e demais referências econômicas previstas na Escritura e nos demais 
Documentos da Operação conforme abaixo definido), não constituindo tal conversão obrigação de pagamento 
em moeda estrangeira; (f) Data de Emissão: Para todos os fins e efeitos legais, a Data de Emissão das Debêntures 
será 30/06/2026 (“Data de Emissão”); (g) Data de Vencimento: O vencimento das Debêntures ocorrerá em 
31/07/2029 (“Data de Vencimento”), ressalvadas hipóteses de Vencimento Antecipado previstas na competente 
Escritura de Emissão; (h) Forma e Comprovação de Titularidade: As Debêntures serão emitidas sob a forma 
nominativa, da espécie com garantia real e escritural, sem emissão de cautelas ou certificados e registradas junto 
à instituição a ser nomeada para atuar como escriturador das Debêntures, para fins de registro em nome dos 
debenturistas, controle de titularidade e processamento dos eventos de pagamento a serem previstos na 
competente Escritura de Emissão; (i) Conversibilidade: As Debêntures serão simples, ou seja, não serão 
conversíveis em ações, quotas ou quaisquer outros valores mobiliários representativos do capital social da 
Companhia ou de qualquer das demais devedoras; (j) Espécie: As Debêntures serão da espécie com garantia 
real, nos termos do artigo 58 da Lei das S.A.; (k) Colocação e Forma de Subscrição: As Debêntures serão objeto 
de colocação privada, sem intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores 
mobiliários, por meio da assinatura dos respectivos boletins de subscrição pelos Debenturistas; (l) Remuneração: 
Sobre o Valor Nominal Unitário ou sobre seu respectivo saldo, conforme aplicável, incidirão juros remuneratórios 
à taxa prefixada de 15% ao ano, calculados de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis, com base 
em um ano de 252 dias úteis e nos termos da Escritura de Emissão (“Remuneração”). A Remuneração será 
calculada a partir da primeira data de integralização das Debêntures, observado que as Debêntures que venham 
a ser subscritas e integralizadas posteriormente à referida primeira data de integralização deverão ser 
integralizadas por preço equivalente ao Valor Nominal Unitário atualizado acrescido de valor equivalente à 
Remuneração que teria incidido sobre tais Debêntures desde a primeira data de integralização até a respectiva 
data de integralização, de forma a preservar a equivalência econômica entre todas as Debêntures da série única, 
nos termos da Escritura de Emissão. Durante o período inicial de 1 ano contado da Data de Emissão, a Remuneração 
será capitalizada e acrescida ao saldo devedor das Debêntures, passando a compor, para todos os fins, o principal 
devido no âmbito das Debêntures. Após o referido período inicial, a Remuneração será paga em dinheiro, 
trimestralmente, até o 5º Dia Útil subsequente ao encerramento de cada período de 3 meses, nos termos da 
Escritura de Emissão. Sem prejuízo do disposto acima, sobre o valor adiantado por conta do investidor JMG 
Capital Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Responsabilidade Limitada (“JMG Capital”), a ser alocado 
para a integralização das Debêntures a serem por ele subscritas (“Valor Antecipado”), incidirá remuneração à 
taxa de 15% ao ano, desde a respectiva data de desembolso até a data de integralização da primeira parcela, 
conforme aplicável e nos termos da Escritura de Emissão; (m) Destinação dos Recursos: Os recursos líquidos 
captados por meio da Emissão serão destinados exclusivamente à (i) manutenção e continuidade das operações 
da Companhia e empresas do Grupo Unigel, inclusive para o custeio de despesas operacionais correntes, essenciais 
e comprovadamente necessárias à preservação de suas atividades; e (ii) principalmente, para a conclusão, 
comissionamento e início da operação da Planta de Ácido Sulfúrico, incluindo gastos, investimentos, obras, 
aquisições e contratações comprovadamente necessários à sua conclusão, entrada em operação, mitigação de 
riscos operacionais e prevenção, redução ou eliminação de potenciais danos ambientais relacionados às operações 
das empresas do Grupo Unigel; (n) Garantias: A Emissão contará, em garantia ao pagamento do Financiamento 
DIP, com as seguintes garantias da Operação, constituídas por terceiros garantidores integrantes do Grupo Unigel, 
compreendendo (a) a alienação fiduciária de equipamentos industriais outorgada pela Proquigel Química S.A. 
- Em Recuperação Judicial, e (b) a alienação fiduciária de prédios e terrenos da planta de ácido sulfúrico outorgada 
pela Companhia Brasileira de Estireno - Em Recuperação Judicial. Adicionalmente, determinadas sociedades 
integrantes do Grupo Unigel deverão assinar a Escritura de Emissão na qualidade de devedoras solidárias (em 
conjunto, “Garantias da Operação”); (o) Agente de Garantia e Agente Administrador: Lumen Trust Ltda., sociedade 
limitada constituída de acordo com as leis da República Federativa do Brasil, com sede na Rua Flórida, 320, 21º 
andar, na cidade de SP, SP, CEP 04565-000, CNPJ 60.843.088/0001-35; e (p) Vencimento Antecipado, Resgate 
Antecipado e Amortização Extraordinária: Aplicáveis nos termos e condições a serem previstos na competente 
Escritura de Emissão. (iii) Ratificar, na extensão aplicável, (a) todos os termos e condições do Financiamento DIP 
e das deliberações tomadas na RCA de 28/04 que não conflitem com a retificação ora aprovada, os quais 
permanecem válidos e em pleno vigor, incluindo, sem limitação, a constituição das Garantias da Operação e a 
ratificação do Valor Antecipado por JMG Capital; e (b) todos os atos já praticados pela administração da Companhia 
com relação à estruturação, negociação, implementação e formalização da Operação; (iv) Aprovar ou, conforme 
o caso, ratificar a assinatura pela Companhia de (a) acordos celebrados ou a serem celebrados com Cigel 
Participações S.A., JMG Capital e determinados credores estratégicos (“Acordos com Credores”), incluindo, mas 
não se limitando, o Plan Support Agreement e o Backstop Agreement, e (b) quaisquer outros documentos, 
contratos, instrumentos, certificados, títulos de crédito, notificações, procurações, aditamentos, requerimentos, 
petições, registros, atos societários e demais documentos definitivos, acessórios ou correlatos que sejam 
necessários, úteis, convenientes ou recomendáveis para a aprovação, implementação, formalização e registro 
da Operação (em conjunto, os “Documentos da Operação”); (v) Autorizar a Diretoria da Companhia a praticar 
todos os atos necessários, úteis, convenientes ou recomendáveis à formalização, implementação e plena eficácia 
das deliberações acima, inclusive (a) a celebração da Escritura de Emissão e demais instrumentos correlatos; 
(b) alterar a data de emissão indicada na Escritura de Emissão, caso tal ajuste venha a ser necessário ou 
conveniente, bem como; e (c) a contratação e nomeação de instituições, empresas e consultores, para atuar 
como agentes de liquidação, custódia, escrituração e pagamento das Debêntures, agente de garantia com relação 
aos respectivos bens dados em garantia, assessoria e a qualquer outro título com relação à Operação, bem como 
promover registros, protocolos, averbações, notificações, publicações e a adoção de quaisquer providências 
societárias, contratuais, registrais e operacionais pertinentes; e (vi) Por fim, autorizar a lavratura da presente 
ata na forma de sumário. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente da Mesa franqueou a palavra 
a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, deu por encerrados os trabalhos, dos quais 
lavrou-se a presente ata, que lida e achada conforme foi aprovada, e assinada por todos os conselheiros presentes. 
(Assinaturas: Presidente da Mesa - Raphael Caetano Machado de Oliveira; Secretária da Mesa - Vanessa Mascarós; 
Conselheiros A Presentes - Roberto Noronha dos Santos e João Paulo Pereira de Loyola; Conselheiros B Presentes 
- Kleber Barbas Falcão Filho e Jocimar Lopes dos Anjos Junior). São Paulo, SP, 26/06/2026. JUCESP - 296.756/26-0 
em 22/07/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 9B0B-7D18-F0CB-C9FD.
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